
 
 

 

RECLAMAÇÃO Nº 13.853 - DF (2013/0254524-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECLAMANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI 
RECLAMADO : TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MARIA FARIAS BARRETO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. JUIZADOS 
ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA ENDEREÇADO AO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INADMISSÃO PELO 
PRESIDENTE DA TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO LOCAL. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA CONFIGURADA.

1. Cuida-se de reclamação proposta contra ato do 
Presidente das Turmas Recursais dos Juizados Cíveis e Criminais do 
Distrito Federal, que negou seguimento a pedido de uniformização de lei 
federal interposto com fundamento no § 3º do art. 18 da Lei n. 
12.153/2009.

2. Caso em que o pedido de uniformização de 
jurisprudência foi endereçado ao Superior Tribunal de Justiça. A negativa 
de remessa dos autos pelo Tribunal a quo implica invasão de 
competência do STJ.

3. Precedentes no mesmo sentido: Rcl 12381/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 
18/09/2013; Rcl 12.382/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 13.8.2014, DJe 21.8.2014; Rcl 13592/DF, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 23/10/2013, 
DJe 29/10/2013; Rcl 12810/DF, Rel. Ministro ARI Pargendler, Primeira 
Seção, julgado em 25/09/2013, DJe 14/10/2013.

Reclamação procedente. Agravo regimental prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça 
"A Seção, por unanimidade, julgou procedente a reclamação, ficando prejudicado o 
agravo regimental,  nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Ari Pargendler 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RECLAMAÇÃO Nº 13.853 - DF (2013/0254524-8)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECLAMANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI 
RECLAMADO : TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MARIA FARIAS BARRETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de reclamação, com pedido de liminar, ajuizada pelo 
DISTRITO FEDERAL, com fundamento no art. 105, inciso I, alínea "f", da Constituição 
Federal, contra ato da PRIMEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DO DISTRITO FEDERAL, que negou seguimento a pedido de 
uniformização de lei federal interposto com fundamento no § 3º do art. 18 da Lei n. 
12.153/2009.

Sustenta o reclamante, em síntese, que MARIA FARIAS BARRETO, 
ora interessada, moveu ação ordinária contra o Distrito Federal, pleiteando o pagamento 
de valores decorrentes de sua revisão de aposentadoria, o qual foi julgado 
improcedente. Interposto recurso inominado ao órgão reclamado, foi provido o recurso, 
com o fundamento de que havendo reconhecimento administrativo do débito, não há 
falar em prescrição..

Aduz o reclamante que interpôs incidente de uniformização de 
jurisprudência dirigido a esta Corte, com fundamento no § 3º do art. 18 da Lei n. 
12.153/2009, o qual teve o seu seguimento barrado pelo Presidente das Turmas 
Recursais dos Juizados Cíveis e Criminais do Distrito Federal.

Por fim, pugna pela concessão da liminar, a fim de que seja determinada a 
suspensão da execução da decisão proferida na ação de conhecimento, e, ao final, no 
mérito, para que seja julgada procedente a presente reclamação, determinando-se a 
subida a esta Corte do incidente de uniformização cujo andamento foi obstaculizado.

O pedido de liminar foi indeferido pelo eminente Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (fls.20-21, e-STJ), cuja decisão foi combatida por meio de agravo 
regimental (fl.28-31, e-STJ). 

A autoridade reclamada apresentou manifestação (fls.34, e-STJ)

Instado a se manifestar o Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento da reclamação (fls.40, e-STJ).
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É, no essencial, o relatório.
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RECLAMAÇÃO Nº 13.853 - DF (2013/0254524-8)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. JUIZADOS 
ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA ENDEREÇADO AO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INADMISSÃO PELO 
PRESIDENTE DA TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO LOCAL. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA CONFIGURADA.

1. Cuida-se de reclamação proposta contra ato do 
Presidente das Turmas Recursais dos Juizados Cíveis e Criminais do 
Distrito Federal, que negou seguimento a pedido de uniformização de lei 
federal interposto com fundamento no § 3º do art. 18 da Lei n. 
12.153/2009.

2. Caso em que o pedido de uniformização de 
jurisprudência foi endereçado ao Superior Tribunal de Justiça. A negativa 
de remessa dos autos pelo Tribunal a quo implica invasão de 
competência do STJ.

3. Precedentes no mesmo sentido: Rcl 12381/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 
18/09/2013; Rcl 12.382/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 13.8.2014, DJe 21.8.2014; Rcl 13592/DF, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 23/10/2013, 
DJe 29/10/2013; Rcl 12810/DF, Rel. Ministro ARI Pargendler, Primeira 
Seção, julgado em 25/09/2013, DJe 14/10/2013.

Reclamação procedente. Agravo regimental prejudicado.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A reclamação é instrumento processual específico e de aplicação restrita, 
prestando-se a preservar a competência e garantir a autoridade das decisões desta 
Corte, nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição da República. 

No caso dos autos, a reclamação volta-se contra ato do Presidente das 
Turmas Recursais dos Juizados Cíveis e Criminais do Distrito Federal, que negou 
seguimento a pedido de uniformização de lei federal interposto com fundamento no § 3º 
do art. 18 da Lei n. 12.153/2009.
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O STF, no julgamento do RE 571.572/BA, enquanto não criado por lei 
federal um Órgão uniformizador da jurisprudência oriunda dos Juizados Especiais 
Estaduais, determinou que o Superior Tribunal de Justiça ficará encarregado da 
resolução das controvérsias, devendo sua jurisdição ser provocada por meio de 
Reclamação. 

Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. APLICAÇÃO ÀS CONTROVÉRSIAS SUBMETIDAS AOS 
JUIZADOS ESPECIAIS ESTADUAIS. RECLAMAÇÃO PARA O 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO 
EXCEPCIONAL ENQUANTO NÃO CRIADO, POR LEI FEDERAL, 
O ÓRGÃO UNIFORMIZADOR. 

1. No julgamento do recurso extraordinário interposto pela 
embargante, o Plenário desta Suprema Corte apreciou 
satisfatoriamente os pontos por ela questionados, tendo concluído: 
que constitui questão infraconstitucional a discriminação dos pulsos 
telefônicos excedentes nas contas telefônicas; que compete à Justiça 
Estadual a sua apreciação; e que é possível o julgamento da referida 
matéria no âmbito dos juizados em virtude da ausência de 
complexidade probatória. Não há, assim, qualquer omissão a ser 
sanada. 

2. Quanto ao pedido de aplicação da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, observe-se que aquela egrégia Corte foi 
incumbida pela Carta Magna da missão de uniformizar a 
interpretação da legislação infraconstitucional, embora seja 
inadmissível a interposição de recurso especial contra as decisões 
proferidas pelas turmas recursais dos juizados especiais. 

3. No âmbito federal, a Lei 10.259/2001 criou a Turma de 
Uniformização da Jurisprudência, que pode ser acionada quando a 
decisão da turma recursal contrariar a jurisprudência do STJ. É 
possível, ainda, a provocação dessa Corte Superior após o 
julgamento da matéria pela citada Turma de Uniformização. 

4. Inexistência de órgão uniformizador no âmbito dos juizados 
estaduais, circunstância que inviabiliza a aplicação da jurisprudência 
do STJ. Risco de manutenção de decisões divergentes quanto à 
interpretação da legislação federal, gerando insegurança jurídica e 
uma prestação jurisdicional incompleta, em decorrência da 
inexistência de outro meio eficaz para resolvê-la. 

5. Embargos declaratórios acolhidos apenas para declarar o 
cabimento, em caráter excepcional, da reclamação prevista no art. 
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105, I, f, da Constituição Federal, para fazer prevalecer, até a 
criação da turma de uniformização dos juizados especiais 
estaduais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça na 
interpretação da legislação infraconstitucional” 

(STF, EDcl no RE 571.572/BA, Rel. Ministra Ellen GRACIE, 
Tribunal Pleno, DJe de 27/11/2009).

Considerando tal julgado, o Superior Tribunal de Justiça editou a  
Resolução 12/2009, que "dispõe sobre o processamento, no Superior Tribunal de 
Justiça, das reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado 
por turma recursal estadual e a jurisprudência desta Corte". 

Desse modo, em regra, cabe reclamação nas seguintes hipóteses: (I) 
preservação da competência constitucional do STJ; (II) manutenção da autoridade das 
decisões proferidas por esta Corte Superior em que a reclamante foi parte; e, (III) 
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turmas Recursais Estaduais à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, enunciada em súmula ou em julgamento 
realizado na forma do art. 543-C do Código de Processo Civil (Resolução n. 12/STJ). 

Observa-se que em se tratando de Juizados Especiais Estaduais, 
divergindo o acórdão da Turma Recursal Estadual de súmula ou orientação firmada 
sob o rito do art. 543-C do CPC, caberá reclamação. Porém, tal instrumento não é 
aplicável às decisões proveniente de Turmas Recursais de Juizados Especiais 
Federais e de Juizados Especiais da Fazenda Pública dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, que são disciplinados, respectivamente, 
pelas Leis nºs 10.259/2001 e 12.153/2009, que contam com mecanismos próprios para 
de uniformidade interpretativa.

O caso trata de ação ajuizada perante o Juizado Especial da Fazenda 
Pública do Distrito Federal. 

Os arts. 18 e 19 da Lei n 12.153/2009 estabelecem:

"Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de 
lei quando houver divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais sobre questões de direito material.

§ 1º. O pedido fundado em divergência entre Turmas do 
mesmo Estado será julgado em reunião conjunta das Turmas em 
conflito, sob a presidência de desembargador indicado pelo 
Tribunal de Justiça.

§ 2º. No caso do § 1º, a reunião de juízes domiciliados em 
cidades diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3º. Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei 
federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
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estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o pedido será por este julgado".

"Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de 
Uniformização de que trata o §1º do art. 18 contrariar súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá provocar 
a manifestação deste, que dirimirá a divergência (...)".

Por isso defende o reclamante que o incidente de uniformização obstado 
na origem não era fundado no § 1o do art. 18 da mencionada Lei , mas sim no § 3º, que 
diz da competência do STJ para julgar pedido de uniformização "quando a decisão 
proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça o 
que é dito já no preâmbulo daquela petição e é reiterado por todas as suas razões."

Nesse contexto, há diversos caso idênticos ao dos autos já julgados pela 
Primeira Seção em que se firmou a orientação de que houve indevida invasão de 
competência desta Corte, pela autoridade reclamada, razão pela qual a presente 
Reclamação deve ser julgada procedente.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. SUPOSTO DISSÍDIO 
ENTRE DECISÃO PROFERIDA POR TURMA RECURSAL E 
SÚMULA DO STJ. DECISÃO DO TRIBUNAL QUE REJEITA O 
ENCAMINHAMENTO DO INCIDENTE AO STJ. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA.

1. A Lei 12.153/2009 disciplina, no art. 18, o pedido de 
uniformização de interpretação de lei quando houver divergência 
entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de 
direito material.

2. Segundo o referido dispositivo legal, a competência para o 
seu julgamento é definida da seguinte forma: a) o dissídio entre 
órgãos do mesmo Estado será julgado em reunião conjunta das 
Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador indicado 
pelo Tribunal de Justiça; e b) se a divergência se der entre decisões 
de Turmas de diferentes Estados, ou com súmula do STJ, a este cabe 
o seu julgamento.

3. Hipótese em que o pedido de uniformização de 
jurisprudência foi endereçado ao STJ, de modo que a negativa de 
remessa, pelo Tribunal a quo, implicou usurpação de competência do 
STJ.

4. Reclamação julgada procedente."
(Rcl 12381/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
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julgado em 28/08/2013, DJe 18/09/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO 
PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA. SUPOSTO DISSÍDIO COM SÚMULA DO 
STJ. LEI 12.153/2009. REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA. ARTS. 18 E 19 DA LEI 12.153/2009. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, ENDEREÇADO 
AO STJ. INADMISSÃO, PELO PRESIDENTE DA TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO LOCAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ.

I. A Reclamação é ação de natureza constitucional, que 
assegura a preservação da competência desta Corte ou a garantia 
da autoridade de suas decisões, conforme dispõem o art. 105, I, f, da 
Constituição Federal e o art. 187 do RISTJ. Relativamente aos 
Juizados Especiais Estaduais (Lei 9.099/95), o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que, enquanto não criado, por lei federal, um Órgão 
uniformizador da jurisprudência oriunda dos Juizados Especiais 
Estaduais, o Superior Tribunal de Justiça ficará encarregado da 
resolução das controvérsias, devendo sua jurisdição ser provocada 
por meio de Reclamação (STF, EDcl no RE 571.572/BA, Rel. Ministra 
ELLEN GRACIE, TRIBUNAL PLENO, DJe de 27/11/2009). Nesse 
contexto, o STJ, pela Resolução 12, de 14/12/2009, prevê a 
admissibilidade da Reclamação, para "dirimir divergência entre 
acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, suas súmulas ou orientações 
decorrentes do julgamento do art. 543-C do Código de Processo 
Civil".

II. A Lei 12.153/2009, em seus arts. 18 e 19, enumera, de modo 
taxativo, as restritas hipóteses em que cabível impugnação contra 
acórdão de Turma Recursal do Juizado Especial da Fazenda Pública: 
prevê o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, quando 
Turmas de Juizados Especiais da Fazenda Pública de diferentes 
Estados derem, à lei federal, interpretações divergentes ou quando a 
decisão proferida contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
ou quando Turma de Uniformização do mesmo Estado proferir 
decisão em contrariedade a súmula do STJ (art. 18, § 3º, e art. 19 da 
Lei 12.153/2009).

III. In casu, não obstante ter sido denominado de "Pedido de 
Uniformização de Jurisprudência", extrai-se dos autos que o pedido 
foi feito com fundamento no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009 e 
apresentado perante o Presidente das Turmas Recursais dos Juizados 
Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública do Distrito Federal, 
constando, ainda, expresso requerimento do seu encaminhamento ao 
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STJ.
IV. Considerando que o pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei, formulado com suporte no art. 18, § 3º, da Lei 
12.153/2009, foi endereçado ao STJ, o indeferimento do 
processamento, pelo Presidente da Turma de Uniformização local, 
representou indevida usurpação de competência desta Corte, pela 
autoridade reclamada, razão pela qual a presente Reclamação deve 
ser julgada procedente. Precedentes: Rcl 14.176/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/05/2014; 
Rcl 13.592/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 29/10/2013; Rcl 12.381/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/09/2013; Rcl 12.810/DF, 
Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
14/10/2013.

V. Reclamação procedente.
(Rcl 12.382/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira 

Seção, julgado em 13.8.2014, DJe 21.8.2014)

"RECLAMAÇÃO. JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA 
PÚBLICA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA ENDEREÇADO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INADMISSÃO PELO PRESIDENTE DA TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO LOCAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA.

1. Considerando que o pedido de uniformização de 
jurisprudência foi endereçado ao STJ, a não remessa dos autos a 
esta Colenda Corte implica usurpação de competência do STJ. 
Precedentes: Rcl 12.381-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 18.9.2013; Rcl 12.810-DF, Rel. Min. Ari Pargendler, 
Primeira Seção, DJe 14.10.2013.

2. Reclamação procedente."
(Rcl 13592/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

julgado em 23/10/2013, DJe 29/10/2013)

"RECLAMAÇÃO. JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA 
PÚBLICA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA ENDEREÇADO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INADMISSÃO PELO PRESIDENTE DA TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO LOCAL.

Usurpa a competência deste Tribunal a decisão do Presidente 
da Turma de Uniformização local que não  admite pedido de 
uniformização de jurisprudência endereçado ao Superior Tribunal de 
Justiça com fundamento no art. 18, § 3º, da Lei nº 12.153, de 2009. 
Reclamação julgada procedente."

(Rcl 12810/DF, Rel. Ministro ARI Pargendler, Primeira Seção, 
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julgado em 25/09/2013, DJe 14/10/2013)

Ante o exposto, julgo procedente a presente Reclamação, para 
destrancar o pedido de uniformização formulado com base no art. 18, § 3º, da Lei nº 
12.153/2009. Agravo regimental prejudicado.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, julgou procedente a reclamação, restando prejudicado o 
agravo regimental,  nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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